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Resumo: Este texto apresenta os resultados de uma pesquisa bibliográfica sobre a economia política da comunicação. Aborda as origens e os fundamentos dessa linha de análise e resume suas principais vertentes. Tem como objetivo central estimular o debate sobre as potencialidades dessas abordagens, ainda pouco examinadas em livros brasileiros sobre as teorias da comunicação,  para  a pesquisa do jornalismo. Conclui que a economia política da comunicação, particularmente em sua vertente crítica, representa uma contribuição fundamental para os estudos de jornalismo, tanto para as investigações históricas dos primeiros jornais, quanto para as análises   das  mídias digitais.  
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1. Introdução
A economia política da comunicação tem sido completamente  ignorada em diversos livros sobre as teorias ou métodos de pesquisa em comunicação, adotados nos cursos de graduação no Brasil (ver por exemplo WOLF, 1999, HOHFELDT, MARTINO E FRANÇA, 2001, SANTAELLA, 2001). Essas obras consideram apenas os trabalhos da Escola de Frankfurt, responsável pela elaboração, na década de 40, do século passado, do conceito de indústria cultural, conceito que foi revisto pelos estudiosos da economia política da comunicação, a partir dos anos 1960. 

Em algumas outras obras que elaboram sobre o percurso histórico das teorias da comunicação encontram-se breves referências ou comentários críticos importantes,  mas sem objetivos de orientação metodológica mais específica para a pesquisa do jornalismo (ver por exemplo,  MATTELART e MATTELART, 1998, RUDIGER, 2002). 

Este texto apresenta os resultados de uma pesquisa bibliográfica sobre a economia política da comunicação. Aborda as origens e os fundamentos dessa linha de análise e resume suas principais vertentes. Tem como objetivo central estimular o debate sobre as potencialidades dessas abordagens  para  a pesquisa da mídia noticiosa. Espera-se também que a bibliografia referida facilite aprofundamentos.
2. Fundamentos e Origens
Não cabe nos limites deste texto a revisão da economia política clássica, representada pelas teorias de Adam Smith, Stuart Mill e Ricardo ou mesmo a crítica de Marx a esses estudos. Aqui só cabe rever os autores e as abordagens da economia política da comunicação, aplicáveis às pesquisas do jornalismo e procurar entender os seus fundamentos.  

McChesney(2000) resume,  em linhas gerais, duas dimensões da economia política da comunicação. A primeira trata do estudo da relação entre a mídia e os sistemas de comunicação e a estrutura social mais ampla. A segunda, de forma mais específica, refere-se à análise de como a propriedade, formas de financiamento e as políticas governamentais podem influenciar o comportamento e o conteúdo da mídia. 

Essa linha de pesquisa caracteriza-se por focalizar fatores estruturais e processos de trabalho na produção, distribuição e consumo da comunicação. Mesmo estudos no nível micro são orientados por uma visão macro social que conforma a análise da relação entre a produção material e o simbólico. A produção das notícias aqui é principalmente explicada pela sua relação com a estrutura de poder na sociedade capitalista. 

No início do século passado críticos do jornalismo ‘burguês’,  inspirados pelo marxismo,  já acentuavam essa relação dos jornais com os poderosos. No Brasil, em 1909, ano da publicação do romance Recordações do Escrivão Isaías Caminha, Lima Barreto (1995),  através do seu personagem Caminha, vociferava contra a imprensa que deixara de ser manifestação individual e se transformara em grande empresa, voltada para o lucro e dependente de capitalistas que determinavam e impunham o que se devia fazer em um jornal. 

Nos Estados Unidos, em um livro publicado originalmente em 1912 e revisto em 1936, que teve inúmeras edições, The Brass Check, Upton Sinclair “comparava a imprensa a um vasto bordel, onde a verdade era a virtude leiloada”. Para Sinclair o “Império dos negócios” controlava a imprensa pela posse direta dos jornais, pelo poder sobre os proprietários, pelos subsídios da publicidade e ou pelo suborno aos jornalistas (PETERSON, 1970, p. 83).     

Muitos consideram como pioneiro dos estudos da economia política  da comunicação  o canadense Dallas Smythe. No final da década de 1940, Smythe ofereceu o primeiro curso que tratou de economia política da comunicação, nos Estados Unidos (WASKO, 1993).

É interessante o fato de que em função desse curso Smyhte produziu uma das primeiras críticas acadêmicas severas  sobre o famoso livro Four Theories of the Press , de Siebert, Peterson e Schramm (1956), publicado pela editora da sua universidade, em meados dos anos 1950. O livro que fundamentou a “teoria da responsabilidade social do jornalismo” tornou-se um clássico, contraditoriamente reverenciado até por certos autores de esquerda, apesar da sua debilidade teórica e notável tendenciosidade, no contexto da guerra fria (sobre a teoria da responsabilidade social ver PETERSON, 1956, SERRA, 2005). 
Os manuscritos examinados por  Guback,  escritos nos anos 1950, revelam  que Smythe (1994) considerava a “teoria da responsabilidade social” da imprensa como pertencente à mesma família das noções de reponsabilidade social nas empresas, integrantes do programa de relações públicas dos grandes negócios, que serviam para proteger as empresas da crítica ao seu monopolismo. Dallas Smythe apontava que essa “teoria”,  que colocava o governo como a principal ameaça à liberdade de imprensa, entendida como liberdade para penetrar nos assuntos governamentais, silenciava quanto às ameaças a essa liberdade, provenientes da concentração de poder nas corporações privadas. 

De acordo com Janet Wasko (1993), Smythe apresentou os fundamentos da sua economia política da comunicação em um artigo publicado na revista Journalism Quarterly, em 1960. Mas, já em 1951 ele argumentara que o principal produto dos meios de comunicação de massa comerciais era o poder da audiência. Esse argumento embasaria seu trabalho subsequente sobre a tese da audiência como mercadoria que influenciaria outros pesquisadores críticos. 

Essa tese de Smythe provocaria um intenso debate entre os pesquisadores da linha da economia política marxista, no final dos anos 1970 (ver MEEHAN, 1993, MATTELART e MATTELART, 1998). O autor canadense afirmou então que havia um ponto cego na pesquisa crítica européia com relação à lógica econômica da televisão. Ele criticou duramente as teorias que viam  a televisão apenas como uma esfera de produção de ideologia e estratégias discursivas, desconsiderando, no seu entender, que a televisão acima de tudo produzia comercialmente audiências para os anunciantes. Nicholas Garnham, um importante pesquisador britânico dessa corrente, reagiu argumentando que essa colocação equivalia a negar as dimensões políticas e culturais da televisão, tão importantes quanto a sua lógica econômica (MATTELART e MATTELART, 1998).

Para Armand e Michèle Mattelart (1998), a economia política da comunicação resultou de uma ruptura com as teses de Marx sobre a historia do capitalismo, que associava o desenvolvimento de cada sociedade a sua passagem por um padrão de uma sucessão de estágios da evolução de suas estruturas internas. Essa visão foi contestada por autores como Paul Baran que defendeu a hipótese da integração global do capitalismo e seus mecanismos de exploração que levavam ao ‘desenvolvimento do sub-desenvolvimento’ de certas regiões do mundo. 

Mattelart e Mattelart (1998) associam a história dessa linha de pesquisa também aos trabalhos de autores latino-americanos que criticaram as teorias da modernização, como Paulo Freire e teóricos da dependência. Nessa história referem-se a pensadores americanos como Schiller que elaborou o conceito de ‘imperialismo cultural’, a seus próprios estudos e ainda a toda a denúncia do fluxo desigual da comunicação que levou ao Movimento por uma Nova Ordem Mundial da Informação e da Comunicação, no final dos anos 1970.

Esses autores destacam ainda a importância do centro de economia política que surgiu na França, na segunda metade dos anos 1970, com os trabalhos coordenados por Bernard Miège e os estudos de Patrice Flichy. Eles acentuam que um significativo impacto desse grupo foi a mudança do foco da ‘indústria cultural’, no singular, para a idéia de ‘indústrias culturais’, no plural, revendo a visão da Escola de Frankfurt de que toda a produção de bens culturais, fossem eles livros, discos, cinema, televisão ou publicações jornalísticas,  obedecia a uma única lógica.

Para os autores franceses,  
a segmentação das várias formas de tornar a produção cultural lucrativa podia ser vista nos seus modos de organizar o trabalho, na sua definição dos próprios produtos e seu conteúdo, nos modos de institucionalizar as várias indústrias culturais (serviço público ou empresa privada, etc.), no grau de concentração horizontal e vertical das firmas envolvidas na produção e distribuição, e finalmente na forma como clientes ou usuários se apropriavam dos produtos e serviços (MATTELART e MATTELART, 1998, p. 99). 
Mas, iriam contribuir para a consolidação da economia política nos estudos de comunicação na Europa também autores britânicos, entre os quais Peter Golding e Graham Murdock  que definem sua vertente como economia política crítica.          

3. A Economia Política Crítica

Golding e Murdock (2000) assinalam que a noção de que os sistemas de comunicação públicos fazem parte das ” indústrias culturais” adquiriu ampla aceitação, refletindo uma compreensão de que as organizações midiáticas tanto têm pontos em comum com outras indústrias, de cujo sistema fazem parte, quanto têm especificidades. É cada vez mais reconhecido, por exemplo, que  os produtos dessa indústria, entre os quais jornais, revistas ou programas de rádio e televisão, desempenham um papel central na formação de imagens e discursos que orientam a nossa percepção do mundo. 

Os autores britânicos afirmam entretanto que apesar dessa compreensão muitos autores examinam apenas um dos lados da questão. Alguns, os mais identificados com os estudos culturais,  focam nos processos de construção e consumo de sentidos, enquanto outros, como os estudiosos da economia política, apenas analisam a organização econômica dessas indústrias. Segundo eles, o caráter distintivo da economia política crítica é o seu foco na inter-relação entre os aspectos simbólicos e econômicos das comunicações públicas.  Afirmam ainda que essa abordagem intenta mostrar como os diferentes modos de financiamento e organização da produção cultural têm consequências  para a gama de discursos e representações no domínio público e  para o seu acesso pelas audiências.

Golding e Murdock (2000) fazem questão de salientar também que o termo crítico aí não se refere à antiga e equivocada dicotomia que marcou o início das pesquisas no campo da comunicação entre estudos críticos, tidos como sómente teóricos e de inspiração marxista e administrativos ou empíricos, quantitativistas e encomendados para resolver questões práticas das indústrais ou governos.    

 O sentido de crítico aquí,  esclarecem os autores, implica a realização de pesquisas empíricas e também  a abordagem de questões de natureza pragmática e do campo das políticas públicas, dentro de uma visão que se insere no campo de estudos “neo-marxistas”.  “É crítica no sentido crucial que essa abordagem se baseia em uma crítica, um entendimento teóricamente informado, da ordem social na qual fenômenos culturais e comunicacionais estão sendo estudados” (GOLDING e MURDOCK, 2000, p. 71). 

Os pesquisadores britânicos diferenciam a sua abordagem dos estudos culturais principalmente porque consideram que os últimos não analisam como as indústrias culturais operam enquanto indústrias e como “sua organização econômica gera efeitos na produção e circulação de sentidos. Tampouco examinam as formas pelas quais as escolhas de consumo das pessoas são estruturadas pela sua posição na formação econômica mais ampla”(GOLDING e MURDOCK, 2000, p. 72).
 Para justificar o que entendem ser a principal tarefa da economia política, citam a asserção de Raymond Williams, um dos principais inspiradores dos estudos culturais, de que não deveríamos olhar para os componentes de um produto mas para as condições de uma prática.  

Golding e Murdock (2000) enfatizam o caráter realista, materialista e historicamente situado da economia política crítica. Argumentam que essa perspectiva crítica tem como preocupações centrais questões de ação e de estrutura, procurando analisar os constrangimentos reais que moldam as vidas de atores reais em um mundo real, tendo como foco a interação das pessoas com o seu ambiente material, principalmente do ponto de vista das desigualdades no comando de recursos materiais e como essas desigualdades afetam o seu ambiente simbólico. Em termos históricos, afirmam que a economia política crítica está fundamentalmente interessada na investigação e descrição do capitalismo tardio, encarado como dinâmico, imperfeito e problemático. 

Entre os processos históricos que têm concernido principalmente os estudiosos da economia política crítica incluem-se : o crescimento da mídia e a crescente importância de sua mediação para a vida pública contemporânea; a extensão do domínio das corporações, de forma direta como proprietários dos grandes conglomerados de mídia ou de forma indireta como patrocinadores ou anunciantes; a mercantilização da produção cultural em termos de software e hardware (produtos e equipamentos);  e as mudanças no papel da intervenção do estado e dos governos.

Os estudos na linha da economia política crítica estão permeados por argumentos e propostas com relação a políticas para  a organização e regulação dos meios de comunicação que garantam sua contribuição para o exercício pleno dos direitos da cidadania.  Argumentam que um sistema de comunicação ideal deveria fornecer informações e orientações sobre esses direitos e as diversas opções políticas, permitindo a conquista e ampliação dos direitos, a participação no debate público, a apresentação de divergência  e a proposição de alternativas  Neste sentido defendem que apesar das críticas à análise habermasiana, a noção de esfera pública como um espaço aberto, diverso e acessível a todos, funciona como um padrão crítico para avaliar os sistemas contemporâneos (sobre a perspectiva habermasiana, ver, entre outros, Serra, 2000). 
Em seu texto Golding e Murdock também apontam as prioridades e preocupações centrais dessa abordagem em relação a três áreas de análise: a produção de sentido; a análise textual e a questão do consumo cultural. 

Em relação à primeira área definem como questão principal a investigação de como mudanças no conjunto de forças que exercem controle sobre a produção e a distribuição dos bens culturais pode limitar ou liberar a esfera pública. O padrão de propriedade das organizações midiáticas  e o tipo de relação entre a regulação estatal e essas instituições são pontos centrais nessa investigação que visa identificar quais as suas consequências para o grau de abertura ou fechamento do debate público e inclusive como o estado exerce o seu poder enquanto comunicador, além de agente regulador. 

Os estudiosos da economia política crítica reconhecem que a produção midiática depende também dos profissionais que têm aspirações pessoais e sociais e trabalham em um contexto influenciado por códigos e ideologias profissionais. Até que ponto a autonomia profissional pode ser exercida diante dos condicionantes da estrutura econômica mais ampla e até que ponto a estrutura econômica da mídia  impede o desenvolvimento de  formas de comunicação mais populares ou jornais mais radicais são questões que concernem esses estudos. 

Para explicar essas questões os pesquisadores dessa linha examinam as mudanças no direcionamento de verbas publicitárias e na propriedade dos meios de comunicação. Mas, além disso, para avaliar as consequencias desses padrões mais amplos na atividade diária de coleta e processamento das notícias, recrutamento dos jornalistas e ideologia profissional,  Murdock e Golding (2000) apontam a necessidade de ir além dos padrões estruturais mais amplos e estudar o trabalho dos jornalistas, das diversas fontes  e o contexto do mercado e do trabalho.

Em relação à análise textual, a abordagem da economia política crítica está interessada em examinar como as formas culturais se constituem em mecanismos para regular o discurso público e como as representações presentes nos textos estão relacionadas com a materialidade da sua produção e consumo. Para isso investigam se os discursos presentes nessas formas organizam-se em torno apenas de discursos oficiais ou se há espaço para contra-discursos. Investigam também se a organização interna desses discursos conduz a audiência a uma preferência por determinado discurso a partir do estabelecimento de uma clara hierarquia de credibilidade ou se essa organização possibilita uma escolha mais aberta a partir de um tratamento mais equilibrado dos diferentes discursos.

Golding e Murdock (2000) diferenciam a análise textual realizada na perspectiva da economia política dos estudos culturais. Para eles enquanto os estudos culturais  estão mais interessados em identificar como os mecanismos citados acima operam em um texto determinado ou em uma gama de textos, a economia política crítica procura explicar como os condicionantes econômicos da produção estruturam o discurso público ao promover determinadas formas culturais sobre outras. Além disso, se os estudos culturais contemporâneos analisam as interpretações dos textos negociadas pelas audiências em ambientes sociais imediatos, os pesquisadores da economia política crítica relacionam a variação nas respostas das pessoas aos textos midiáticos ao seu status no sistema econômico e enfatizam a noção de classe social como principio estruturante dos diversos aspectos da vida social no capitalismo tardio (Murdock, 2000).
Por fim, no campo do consumo, a economia política crítica examina as barreiras materiais e simbólicas que limitam a liberdade dos consumidores, contestando a visão liberal da soberania do consumidor. Além de barreiras monetárias que dificultam a aquisição de bens e serviços culturais são examinados os recursos como tempo disponível, adequação do espaço físico e as competências culturais que afetam as possibilidades de acesso e consumo dos produtos comunicacionais. Uma das preocupações históricas dos estudiosos da economia política crítica neste campo tem sido o impacto da privatização dos serviços públicos de comunicação no acesso à população. 
Mais recentemente têm levantado também outras questões sobre o modo como os movimentos migrátorios e diaspóricos do trabalho  reformatam as relações culturais entre o local e  o global e sobre a divisão social no mundo digital.
4. Economia Política “Instrumentalista”: O Modelo de Propaganda 

Em um livro entitulado Manufacturing Consent, Edward  Herman e Noam Chomsky (1988), propuseram um modelo para análise da mídia noticiosa, também baseado na importância de fatores estruturais. Segundo esses autores o fluxo de notícias passa por cinco filtros principais: a propriedade privada que visa o lucro,  o poder dos anunciantes,  as fontes de elite, a pressão do Estado e o anti-comunismo como ideologia dominante. De acordo com essa perspectiva os filtros permitiriam ao governo e interesses dominantes passar suas mensagens através da mídia para o público, enquanto as visões divergentes seriam marginalizadas. 

A abordagem sugere que existe uma dicotomização política e sistemática na cobertura das notícias que afeta as escolhas para dar publicidade ou omitir determinados fatos ou aspectos assim como os modos de tratamento de materiais considerados inconvenientes ou de interesse. Essa dicotomização afeta a localização, tom, contexto e  completeza de abordagem dos fatos.

Entre os casos empíricos para testar o modelo, os pesquisadores compararam a forma como a mídia americana cobriu o assassinato de um padre na Polônia, então sob influência comunista,  com a cobertura de outros casos de violência contra padres em países na área de influência dos Estados Unidos.

A análise levou em conta aspectos quantitativos da cobertura como o número total de artigos, espaço medido em números absolutos e percentuais de polegada/coluna, número de artigos de primeira página e número de editoriais em jornais e número de programas de notícias na televisão tratando dos fatos citados. 

Também uma análise comparativa de aspectos qualitativos da cobertura foi efetuada, observando-se aspectos como a completeza na abordagem do caso e reiteração de detalhes do assassinato e do dano infligido à vítima; ênfase na indignação, estado de choque ou pedidos de se fazer justiça; a busca de responsabilização de autoridades; conclusões e continuidade do noticiário.

A aplicação dessa metodologia, consistente com o modelo de propaganda, resultou em evidências que confirmaram a hipótese do estudo de que a mídia retrata pessoas que sofrem abusos em países inimigos dos Estados Unidos como “vítimas que valiam a pena”, enquanto pessoas tratadas com igual ou maior violência pelos Estados Unidos ou por estados clientes do governo americano eram consideradas “vitimas que não valiam a pena”. 

Na mesma linha, foi testada outra hipótese de que eleições conduzidas em países amigos dos Estados Unidos para legitimar seus governos ou regimes receberiam cobertura diferente de processos eleitorais conduzidos em países inimigos para legitimar seus sistemas políticos. Com esse objetivo foi comparada a cobertura de uma amostra de jornais e TV das eleições em El Salvador, em março de 1984, com a cobertura da eleição na Nicarágua, planejada para novembro do mesmo ano.

 Como o modelo antecipava o apoio da mídia para a agenda e perspectiva do governo americano, os pesquisadores primeiro listaram os tópicos que deveriam estar na agenda governamental e depois examinaram os tópicos incluídos e excluídos na cobertura das eleições nos dois casos, usando tanto análises quantitativas quanto qualitativas. Novamente os dados confirmaram as hipóteses do modelo (ver outros exemplos em HERMAN, 1993 [1985]).

Apesar das evidências trazidas pelo estudo, o modelo de propaganda tem sido alvo de críticas de autores tanto na tradição liberal quanto radical, a exemplo de Schlesinger e Golding e Murdock, Hallin e Traquina. O último autor, que classifica o modelo como uma teoria da ação política, versão de esquerda, resume algumas das críticas: o modelo é estático e unidimensional, ignora as divisões entre as elites no plano nacional ou local, reduz a ideologia profissional dos jornalistas a uma “falsa consciência” e a metodologia de análise de conteúdo utilizada não dá conta de explicar intenções dos produtores ou o processo de produção (TRAQUINA, 2002).  É preciso considerar, no entanto, que há situações de maior controle ou submissão da mídia, como nos recentes casos da intervenção militar americana no Iraque, que podem solicitar abordagens dessa natureza. 
Alguns anos depois da publicação do livro, e antes mesmo do contexto citado acima, Herman (1996) escreveu um artigo rebatendo as críticas recebidas e insistindo na atualidade do modelo,  originalmente proposto no contexto da guerra-fria. Ele procurou demonstrar como, nos anos 90, a maioria dos filtros apresentava ainda maior importância, sendo a ideologia do anti-comunismo, que de certa forma diminuíra com o colapso da União Soviética,  substituída pela crença ideológica no “milagre do mercado”. 

  O autor admitiu, entretanto,  que talvez ele e Chomsky devessem ter  “deixado mais claro que o modelo de propaganda era sobre o comportamento e performance da mídia, com efeitos variáveis e incertos” (HERMAN, 1996, p. 7).  E que talvez eles devessem ter  apontado com mais força e detalhes as forças de contestação tanto internas quanto externas à mídia e as condições em que essas poderiam ser mais ou menos influentes.  
Entretanto, acreditava que isso não impediria que fossem tachados de teóricos da conspiração, deterministas e negadores da capacidade de resistência das pessoas, embora justamente tenham clamado por essa resistência. Herman (1996) enfatizou a importância das implicações políticas da diferença entre o modelo de propaganda e outras visões mais tradicionais: 

Se fatores estruturais moldam os contornos mais amplos da performance da mídia, e se essa performance é incompatível com uma cultura política verdadeiramente democrática, então uma mudança básica na propriedade, organização e propósitos da mídia torna-se necessária para o alcance de uma democracia genuína (HERMAN, 1996, p.1).  
Como ele comenta, essa perspectiva é politicamente inaceitável por certas correntes acadêmicas que portanto rejeitam seus argumentos e evidências.    

5.  Economia  Política  Liberal?

Do ponto de vista de expectativas normativas, no campo mais à direita, Lee (2001) se propos repensar a economia política e suas implicações, a partir da análise da situação da China. Ele distingue duas abordagens nessa linha: a visão liberal-pluralista e a radical-marxista. A primeira, que ele chama de economia política “política” enfatizaria a questão da liberdade, enquanto a segunda que ele denomina economia política “econômica” acentuaria questões de igualdade. No seu entender, a primeira teria um programa político realista, uma política prática e pragmática e apoiaria o capitalismo responsável. A segunda, teria um programa político idealista e crítico, criticaria o capitalismo e apoiaria versões do socialismo.  

Com relação às respectivas visões do papel do estado e do mercado, a economia política “política” atribuiria ao estado um papel principal como formulador de políticas econômicas e para a mídia, acentuando que o poder repressivo do Estado ameaça a liberdade da mídia. Por outro lado, o mercado teria o papel de promover a diversidade e se contrapor ao poder arbitrário do estado. Já a economia política  “econômica” atribuiria um papel secundário e derivado ao Estado e enfatizaria que a acumulação de capital e a concentração restringem a diversidade da mídia e produzem desigualdades comunicacionais.      

As duas perspectivas também difeririam quanto a forma de encarar o profissionalismo da mídia. No primeiro caso o profissionalismo promoveria o pluralismo e a liberdade com o “credo da objetividade”. No segundo caso, o profissionalismo no jornalismo se manifestaria ou como “rituais estratégicos” usados para reforçar a ordem estabelecida ou como a tirania dos profissionais da mídia às expensas das vozes públicas.  

O autor se inclui entre aqueles que defendem a primeira perspectiva à qual também associa estudiosos como Herbert Blumler e Michael Gurevitch, Daniel Hallin e Silvio Waisbord, entre outros. Aponta como exemplos da segunda perspectiva autores como James Curran, Nicholas Garnham, Edward Herman e Noam Chomsky, Graham Murdock e Peter Golding, Vincent Mosco e Herbert Schiller. 

Lee concede que a abordagem radical tem potencial emancipador nas democracias capitalistas avançadas mas, defende que a visão liberal  é  importante para vários lugares do mundo contemporâneo ainda dominados pelo autoritarismo e feudalismo. Assim a  economia política “política” seria uma teoria para analisar a mídia autoritária e a economia política “econômica” seria uma teoria para analisar a “mídia democrática-liberal-capitalista”. Em sistemas em transição as duas abordagens poderiam coexistir ainda que de forma paradoxal e complicada.

Ainda que se deva concordar com o autor que não há visões universalmente válidas a priori, não se pode por outro lado esquecer que essas regiões de qualquer forma estão inseridas em um contexto de dominação do capitalismo mundial e sujeitas às tendências globalizantes dos grandes conglomerados de mídia.       

Partindo de outra perspectiva, de uma vertente da economia política crítica,  que afirma estar inspirada mais no neo-Keynesianismo do que no Marxismo, já que ao invés de analisar a mídia como sujeita a diversos controles exercidos por um grupo ou classe dominante, de forma intencional e deliberada, aponta os constrangimentos a que a mídia está sujeita, resultantes de processos impessoais, muitas vezes não intencionais ou desejados, Curran  (1998, p. 84) defende que é possível combinar elementos das visões radicais e liberais para investigar as influências que moldam o jornalismo em um país determinado (ver SERRA, 2004). 

6. Economia política e pesquisa do jornalismo
A economia política da comunicação, e em particular, sua vertente crítica apresenta-se como uma perspectiva metodológica bastante frutífera para as pesquisas em jornalismo. Como argumenta  Robert McChesney (2000), o conhecimento dos conceitos e trabalhos desta linha é essencial para que os estudiosos  possam passar da descrição para a explicação do funcionamento dos meios de comunicação e de seus produtos, principalmente nas sociedades capitalistas contemporâneas, dominadas por sistemas comerciais de mídia. 
A economia política da comunicação não pode fornecer uma explicação completa de toda a atividade comunicativa mas ela pode explicar determinadas questões extremamente bem e ela fornece o contexto necessário para a maioria das outras questões da comunicação. (McCHESNEY, 2000, p.110).

A despeito da pouca atenção à economia política em livros sobre teorias e métodos de pesquisa da comunicação, no Brasil, deve-se salientar que alguns estudiosos brasileiros da área vêm orientando suas pesquisas nessa linha há já algumas décadas e algumas poucas teses de doutorado mais recentes têm se beneficiado dessa orientação. O exame desses trabalhos, bem como de outros autores latino-americanos entretanto, demandaria um outro artigo. 

Observa-se que a economia política da comunicação, em suas distintas vertentes, tem sido contraposta a outras perspectivas que podem ser utilizadas para pesquisar o jornalismo, desde os primeiros gatekeeper studies, os estudos culturais ou a linha de estudos conhecida como newsmaking (SCHUDSON, 2000, SERRA, 2004). Entretanto, um avanço importante na investigação acadêmica na área da comunicação nos últimos anos foi a compreensão de que não há uma abordagem única para pesquisar os fenômenos comunicacionais e a consequente tendência para identificar e explorar as convergências entre as distintas tradições de pesquisa ( MURDOCK, 1992).  

Inspirando-se nessa visão podemos então apontar aspectos que devem ser estudados para uma adequada compreensão do jornalismo em uma dada sociedade. Esses incluem questões ligadas à regulação econômica, à regulação política, a relação ente imprensa e política, a análise da cultura profissional dos jornalistas e as convenções e formatos adotados, a relação com as fontes, a cultura política da sociedade, a estrutura de propriedade da imprensa, o mercado e os consumidores.

A economia política da comunicação pode ser útil tanto na análise da historia do jornalismo tradicional quanto no estudo do jornalismo digital, organizado de forma predominante no Brasil e em muitos outros países  como um negócio. Sua perspectiva crítica implica também em apontar alternativas e políticas  para organizar a mídia, o que constitui uma contribuição fundamental para o debate sobre a democratização da informação, da comunicação e da cultura no século XXI.
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